
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2797539 - MG (2024/0433937-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL DIAS ATHAIDE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  83/STJ.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial, em razão da incidência da Súmula 83/STJ.
2.  Hipótese  em  que  se  discute  a  possibilidade  de  reconhecimento  do  princípio  da

insignificância para afastar a tipicidade material de delito patrimonial (furto de cachaça

premium, no valor de R$100,00, equivalente a 10% do salário mínimo à época dos fatos),

à  luz  de  contumácia  delitiva  e  reincidência,  tendo  o  acórdão  estadual  afastado  a

insignificância  e  reconhecido  a  tipicidade  com  base  na  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça.
3.  O  agravante  sustenta  não  incidir  a  Súmula  83/STJ,  apontando  precedentes  que
admitiriam, excepcionalmente, a insignificância mesmo diante de reincidência.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  aplicar  o  princípio  da
insignificância para afastar a tipicidade material do delito patrimonial, diante de reiteração
criminosa e reincidência específica.
5.  A questão em discussão consiste em saber se incide o óbice da Súmula  83/STJ ao
conhecimento  do  recurso  especial  quando  o  acórdão  recorrido  está  alinhado  à
jurisprudência contemporânea do Superior Tribunal de Justiça.
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III. Razões de decidir
6. O agravo regimental não apresenta argumentos novos aptos a infirmar os fundamentos
da  decisão  monocrática,  impondo-se  a  manutenção  do  decisum  pelos  próprios
fundamentos.
7.  Os  vetores  para  aplicação  do  princípio  da  insignificância  (mínima  ofensividade,
ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da
lesão)  não  se  mostram  presentes  na  espécie,  em  razão  da  contumácia  delitiva  e  da
reincidência  em  crimes  patrimoniais,  o  que  eleva  a  reprovabilidade  da  conduta  e
inviabiliza a insignificância,  conforme orientação consolidada do Superior Tribunal de
Justiça.
8. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência contemporânea
do Superior Tribunal de Justiça acerca da inaplicabilidade da insignificância diante de
reiteração criminosa e de parâmetros objetivos quanto ao valor da res furtiva, atraindo o
óbice da Súmula 83/STJ.
9. A Súmula 83/STJ é aplicável aos recursos especiais interpostos com fundamento tanto
na alínea “a” quanto na alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.

IV. Dispositivo
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, III; Súmula 83/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STF, HC 84.412/SP, Plenário, DJ 19.11.2004; STJ, EREsp  221.999/RS, Terceira Seção,
DJe 10.12.2015;  STJ,  HC 442.320/SP,  Quinta Turma,  DJe 12.06.2018;  STJ,  AgRg no
AREsp  1.142.944/MG, Sexta  Turma,  DJe 11.05.2018;  STJ,  AgRg no HC 806.600/RJ,
Quinta  Turma,  DJe  30.11.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  844.190/RJ,  Quinta  Turma,  DJe
08.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.753.431/SP, Quinta Turma, DJe 18.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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III. Razões de decidir

6. O agravo regimental não apresenta argumentos novos aptos a infirmar os fundamentos
da  decisão  monocrática,  impondo-se  a  manutenção  do  decisum  pelos  próprios
fundamentos.

7.  Os  vetores  para  aplicação  do  princípio  da  insignificância  (mínima  ofensividade,
ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da
lesão)  não  se  mostram  presentes  na  espécie,  em  razão  da  contumácia  delitiva  e  da
reincidência  em  crimes  patrimoniais,  o  que  eleva  a  reprovabilidade  da  conduta  e
inviabiliza a insignificância,  conforme orientação consolidada do Superior Tribunal de
Justiça.

8. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência contemporânea
do Superior Tribunal de Justiça acerca da inaplicabilidade da insignificância diante de
reiteração criminosa e de parâmetros objetivos quanto ao valor da res furtiva, atraindo o
óbice da Súmula 83/STJ.

9. A Súmula 83/STJ é aplicável aos recursos especiais interpostos com fundamento tanto
na alínea “a” quanto na alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, III; Súmula 83/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STF, HC 84.412/SP, Plenário, DJ 19.11.2004; STJ, EREsp  221.999/RS, Terceira Seção,
DJe 10.12.2015;  STJ,  HC 442.320/SP,  Quinta Turma,  DJe 12.06.2018;  STJ,  AgRg no
AREsp  1.142.944/MG, Sexta  Turma,  DJe 11.05.2018;  STJ,  AgRg no HC 806.600/RJ,
Quinta  Turma,  DJe  30.11.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  844.190/RJ,  Quinta  Turma,  DJe
08.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.753.431/SP, Quinta Turma, DJe 18.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL DIAS ATHAIDE contra

a decisão monocrática que não conheceu do recurso especial, por identificar incidência da

Súmula n. 83, STJ.

No regimental, o agravante aduz não incidir o referido enunciado, indicando

precedentes desta Corte Superior que acredita suplantar a Súmula indicada.

É o relatório.
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VOTO

O agravante objetiva a reforma da decisão monocrática para que o agravo em

recurso especial seja provido.

Todavia, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar

o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por

seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no

presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada no que se

refere aos óbices sumulares.

Ao  contrário,  os  argumentos  ali  externados  merecem  ser  ratificados  pelo

Colegiado.

Com  efeito,  a  controvérsia  cinge-se  à  possibilidade  de  se  reconhecer  a

insignificância no caso - furto de cachaça premium, no valor de R$100,00, equivalente a

10% do salário mínimo à época dos fatos.

Nesse ponto, colho do que foi decidido pela Corte Estadual (fls. 293-295):

Lado  outro,  vale  destacar  que,  ainda  que  entendesse  ser
possível o reconhecimento do princípio da insignificância, o mesmo não
poderia  ser  aplicado  no  caso  ora  em  análise,  eis  que  ausentes  os
requisitos necessários à sua concessão. 

Conforme se extrai da decisão do Supremo Tribunal Federal
no HC nº 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, a aplicação
do princípio da insignificância submete-se à análise de quatro requisitos:
a)  a  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente;  b)  a  nenhuma
periculosidade  social  da  ação;  c)  o  reduzidíssimo  grau  de
reprovabilidade  do  comportamento;  e  d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica provocada. 

Com efeito, in casu, não vislumbro a presença dos requisitos
a autorizar a aplicação do princípio da insignificância. 

É que a conduta do apelante não se revestiu de reduzido grau
de reprovabilidade, uma vez que ele é reincidente, ostentando 01 (uma)
condenação definitiva anterior por crime de roubo, de modo que a sua
contumácia delitiva, notadamente em crimes patrimoniais, inviabiliza a
aplicação do princípio da insignificância. 

Nesse  sentido,  confira-se  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça: 

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO.  FURTO
QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MAUS
ANTECEDENTES  E  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA  NÃO  EVIDENCIADA.
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ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E ESCALADA. PRINCÍPIO
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  PRISÃO
PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 1.  Esta Corte e o
Supremo Tribunal  Federal  pacificaram orientação  no  sentido  de
que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante
ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.  2.  O  "princípio  da
insignificância  -  que  deve  ser  analisado  em  conexão  com  os
postulados  da  fragmentariedade  e  da  intervenção  mínima  do
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição
do  relevo  material  da  tipicidade  penal,  a  presença  de  certos
vetores,  tais  como:  (a)  a  mínima  ofensividade  da  conduta  do
agente;  (b)  nenhuma  periculosidade  social  da  ação;  (c)  o
reduzidíssimo grau  de  reprovabilidade  do  comportamento;  (d)  a
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu
processo  de  formulação  teórica,  no  reconhecimento  de  que  o
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do
Poder Público." (HC n. 84.412- 0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO
DE MELLO, DJU 19/11/2004). 3. A Quinta Turma reconhece que
o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração  da  conduta  delitiva,  salvo  excepcionalmente,  quando
demonstrado  ser  tal  medida  recomendável  diante  das
circunstâncias  concretas.  4.  Resta  demonstrada  a  contumácia
delitiva do réu, pois, conforme descrito pelas instâncias ordinárias,
ele  possui  péssimos  antecedentes,  além  de  ser  reincidente
específico em crime contra o patrimônio, o que demonstra o seu
desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico.
5. Tendo o furto sido praticado mediante rompimento de obstáculo
e escalada, resta demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o
que torna incompatível a aplicação do Princípio da Insignificância.
Precedentes. 6. No tocante à prisão preventiva imposta ao paciente,
a  custódia  está  suficientemente  fundamentada  no  fato  de  o  réu
registrar  antecedentes  criminais,  como  explicitado  acima,
circunstância que justifica sua segregação provisória para garantia
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. 7.
Writ  não  conhecido.  (HC  442.320/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO
DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  05/06/2018, D  Je
12/06/2018).  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REITERAÇÃO
CRIMINOSA.  MAIOR  REPROVABILIDADE  DA  CONDUTA.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
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DESTA  CORTE  SUPERIOR.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA
568/STJ.  1.  Na  linha  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a
reiteração  no  cometimento  de  infrações  penais  se  reveste  de
relevante reprovabilidade e inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância.  2.  No  caso,  o  Tribunal  a  quo  registrou  que  o
acusado  é  multirreincidente  e  possuidor  de  maus  antecedentes,
sendo contumaz na prática de delitos patrimoniais, não fazendo jus
à  aplicação  do  princípio  bagatelar.  3.  Não  sendo  aptos  os
argumentos  trazidos  na  insurgência  para  desconstituir  a  decisão
agravada, deve ela ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 4.
Agravo regimental  improvido.  (AgRg no AR Esp 1142944/MG,
Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,
julgado em 03/05/2018, D Je 11/05/2018).

Dessa forma, não há que se falar em aplicação do princípio da
insignificância, conforme pretendido pela Defesa.

Como se depreende, a Corte de origem concluiu reconhecendo a tipicidade da

conduta, com suporte na jurisprudência desta Corte Superior.

Com efeito, o acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência contemporânea do

Superior Tribunal de Justiça, fato destacado na própria decisão monocrática recorrida.

É de se observar que os precedentes trazidos pela parte recorrente não afastam

incidência dos julgados paradigma, uma vez que apenas traduzem a possibilidade de se

reconhecer, excepcionalmente, a atipicidade quando o réu for reincidente, não traduzindo

uma obrigação ou mesmo a regra geral.

 Nesse  sentido,  adequada  a  conclusão  tomada  em  sede  de  juízo  de

admissibilidade  recursal,  uma  vez  que  acórdão  impugnado  não  comporta  reparo,

porquanto adotou compreensão da controvérsia que se encontra em total compasso com a

jurisprudência atual desta Corte Superior, já destacada:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.
CONTUMÁCIA DELITIVA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...]  II  -  A Terceira  Seção
desta  Corte,  no  julgamento  do  ER  Esp  n.  221.999/RS,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares  da  Fonseca,  D Je  de  10/12/2015, estabeleceu que a
reiteração  criminosa  inviabiliza  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância,  ressalvada  a  possibilidade  de,  no  caso  concreto,  a
verificação  de  que  a  medida  é  socialmente  recomendável.  III  -  No
presente  caso,  afere-se  do  v.  acórdão  impugnado  que  na  hipótese,  o
princípio  da  insignificância  foi  afastado,  em  razão  do  fato  de  os
pacientes  serem  multirreincidentes  em  delitos  patrimoniais  (fl.  47).
Assim, não se pode ter como irrelevante a conduta do agente que detém
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comportamento reiterado na prática de crimes patrimoniais. Precedentes.
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  806.600/RJ,  relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, D
Je de 30/11/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DO PARQUET FEDERAL EM HABEAS CORPUS.
ART. 155, § 4.º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. TRANCAMENTO
DA  AÇÃO  PENAL.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  RECONHECIMENTO.
EXCEPCIONALIDADE.  ACUSADO  MULTIRREINCIDENTE.
CONCURSO  DE  AGENTES.  VALOR  DA  RES.  MÍNIMA
OFENSIVIDADE.  REDUZIDO  GRAU  DE  REPROVABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] - A jurisprudência desta
Corte  Superior  de  Justiça  firmou-se  no  sentido  de  ser  incabível  a
aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor da
res  furtiva superar  o  percentual  de 10% do salário  mínimo vigente  à
época dos fatos. Precedentes. - Agravo regimental desprovido. (AgRg no
HC n. 844.190/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 5/9/2023, D Je de 8/9/2023.)

Portanto,  a  pretensão  defensiva  esbarra  no  óbice  da  Súmula  n.  83,  STJ,

segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Não  se  olvide,  ainda,  que  a  “jurisprudência  do  STJ  admite  a  aplicação  da

Súmula 83 tanto nos recursos especiais  interpostos com base na alínea "a" quanto na

alínea  "c"  do  art.  105,  inciso  III, da  Constituição  Federal.”  (AgRg  no  AR  Esp  n.

2.753.431 /SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  11/2/2025,

DJEN de 18/2/2025).

Ante o exposto,  por  não vislumbrar  a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0433937-4 AREsp 2.797.539 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01191754020198130145  10000232364455004

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL DIAS ATHAIDE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DIAS ATHAIDE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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